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A pratica nos mostra claramente a
necessidade inadiavel de uma completa
reorganisação dos serviços sanitarios do
Estado. O rapido progresso do Rio Grande
do Sul, nesses ultimos annos, reclama so­
lução immediata para uma série de pro­
blemas sanitarios que, si não forem con­
venientemente attendidos, dentro de mais
alguns annos, irão se tornar calamitosos.

O indice de robustez da nossa popu­
lação, muito embora ainda melhor do que
os apresentados por outros Estados, está
hoje, infelizmente, já bastante reçluzido e
nüo pode ser de outro modo, attendendo
ao desenvolvimento tomado pela syphilis,
pda tuberculose, pelas verminosos, etc.

A população já enfraquecida, desco­
nhecendo as rudimentares regras da euge­
nia, leva uma vida que nada mais é do
que uma série ininterrupta de attenta­
dos á propria saúde. Os coefficientes de
mortalidade infantil apresentados, sobre­
tudo, pelas principaes cidades do Estado
são muito elevados e é justificavel essa
mortandade de creanças que, annualmente,
se observa em quasi todos os nossos Mu­
nicipios, pois resulta exclusivamente da
falta de conhecimento dos mais elemen­
tares principios de puericultura.

Uma observação serena nos mostra a
inexistencia da chamada consciencia sani­
taria do povo. Parte da população do Es­
tado, desconhecendo os rudimentos de
hygiene, vive em tão precarías condi­
ções, que aos poucos vae perdendo a saúde,
sem disso se aperceber e, o que é peior,
dando uma descendencia já em precarias
condições de resistencia.

Vivemos um clima excepcional, que não
permitte o desenvolvimento da febre ama­
rella, que é improprio para o beri-beri, que
nos defende da molestia do (somno, que
attenua a virulencia da maioria dos ger­
mens pathogenicos, porque a peste, a febre
typhoide, a pneumonia, a diphteria, etc.
nftO têm aqui a mesma gravidade que
apresemtam em outros lugares, no entan­
to os nossos coefficientes de mortalidade
e de morbilidade estão reclamando medidas
sanitartas que os tornem menos elevados.

O nosso quadro nosologico não é tão
pequeno e nelle ainda figuram molestias,

Considerações em torno do problema da
sação Sanitaria do Estado do Rio Grande do

Prol. Fernando de Freitas e
hoje, consideradas perfeitamente o17it<HJ"oi"

e cuja presença demonstra falta do
sario cuidado.

A febre tyhoide graça en(ieDll1Camen1;e
em quasi todos os Municipios e,
mente, manifesta-se por surtos epidemic:!üS
de maior ou menor extensão.
as medidas prophylacticas postas
tica contra ella, ainda deixam
desejar e são defficientes para l)l'clduzireItí
qualquer resultado. O mesmo
com a lepra que se vae de~serlvolvE:nd.(y

lentamente, no Estado, sem encontrar
taculo que lhe embarace a marcha, e
assim continuar, dentro de poucos
se tornará um problema sanitario
serio.

A tuberculose peza
te no obituario dos Municipios, a
tem disseminado aos poucos pelo
a peste é endenüca em varias püJltOS,
variola nos visita com certa
assim se pode lembrar uma série,
quena, de outros problemas sanitarios
estão reclamando solução immediata.
tre elles quero, apenas, me referir as
minoses, que estão se espalhando
modo que as observamos em quasi
os Municípios, dos quaes muitos já
sentam a porcentagem de 96%
festados.

De um modo geral, pode-se dizer
estamos á mercê das endemias que
reinam e sujeitos as epidemias
mente, ainda não attingiram as
calamidade, mas que podem, de um
mento para outro, apresentar caracter
serio, si não fôr tomado, em
precauções necessarias. Entretanto,
materia de saúde publica, pouco se pO(ler'l\t
fazer, emquanto os problemas de
não forem resolvidos.

O problema da agua potavel
abstecimento ainda está quasi ln""lll",bl

porque a grande maioria da
lança mão da agua polluida de rios e arr'ol()$
ou de lençol subterraneo superficial
çado constantemente por innumeras
fixas absorventes cavadas,
proximidades dos proprios poços e

O problema da materia immlí'rlq~i

fézes e urina, solucionada em
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sabilidade, mas dando·lhes os meios neees­
sarios para que possa assumila.

O Estado por sua vez tem adaptado,
até aqui, o systema da permanencia dos
seus medico& na Capital e só os movimen­
tando quando a necessidade apparece.

E' uma pratica, sob o ponto de vista
sanitario, absolutamente condemnavel. A
autoridade sanitaria deve estar sempre
presente em todas as localidades, para,
vigilante, agir em tempo de evitar a for­
mação de epidemias, e só assim poderá
zelar pela saúde da população.

No actual processo adoptado, a auto­
ridade sanitaria pode ser a ultima a ter
conhecimento do que se passa, pois é pre·
ciso que o mal tome proporções capazes
de impressionar a população, para que es­
sa, por intermedio das Municipalidaq..es,
solicite as providencias, que já deviam,
nessa occasião, estarem tomadas.

Em geral, tal como está a autoridade
sanitaria só intervem depois do mal ter
causado estragos, e no entanto esse não
deve ser o seu papel, pois a sua acção é,
de preferencia, defensiva e não systema­
ticamente aggressiva.

A consequencia do systema adoptado
são as endemias se constituindo facilmen­
te, sem encontrarem qualquer resistencia
e com tempo bastante para se enraizarem
de tal modo que só, com muito esforço e
grande despendio si consegue supprimil-as.

Para aquelles que conhecem o que é
uma organisação sanitaria só ha um cami­
nho a seguir: As Municipalidades tendo
em vista a necessidade urgente de refor­
mar a actual organisação sanitaria que já
não é mais compativel com o progresso
attingido pelo Rio Grande do Sul, de com·
mum accôrdo com o Estado, entreguem-lhe
a guarda integral da saúde de suas popu­
lações e esse se compromette a extender
uniformemente a todos os recantos do seu
territorio a acção da autoridade sanitaria.

Para não ferir a Lei n. o 19, acima
citada, o accôrdo entre o Estado e as Mu­
nicipalidades poderá ser feito por meio de
convenios estabelecidos nas seguintes bases:

1 - O Estado tomará a si todos os
serviços sanitarios, do Rio Grande
do Sul, os extenderá a todos os
recantos do seu territorio e zelará
pela Saúde de toda a população.

2 - Continuarão affectas ás Munici­
palidades, exclusivamente, a dis­
tribuição da agua potavel dentro

de canalisação, a
materia immunda por
rêde de exgotto ou fossas moveis,
e do lixo e o que diz
propriamente ao urbanismo.
tretanto a parte sanitaria de~~seH/

serviços será sUjJerint;enc11(la
Estado, que deverá
respectivos projectos.
chas anormaes creadas
sença ou receio de eplc1emlíJ"
Municipios entregarão ao JjJs1JíJ,ct.q;
logo que seja requisitado,
quer dos serviços que fí(',ar(~m

seus cargos.
3 - Para auxiliar o custeio dos

ços sanitarios do Rio
Sul, as Municipalidades en1Jra.J~ã,()

com 5% das suas rendas brtltt'),~?;

entregando ao Estado as
que lhes tocarem.

4 - Se o Estado entender e
necessario, creará um
imposto que deverá rec:anLr
um producto de
ral, tal como o
o fumo, ou sobre
alcoolicas. A renda f\hl'''''~''

integralmente dispendida
os serviços sanitarios
ficiarão toda a
Grande do Sul.

Estabelecido o convenio com
as Municipalidades o Estado or~~anliSâlI0áJ/

um programma de hygiene e
Publica que reunirá para orientar
trabalho e que será fielmente ex(~cUta(lq,

de accôrdo com as necessidades,
os recantos do Rio Grande do Sul.

Esse programma terá por
seguintes itens:

1 - Zelar pela saúde de
pulação extendendo as
sanitarias a todos os
de Rio Grande do Sul.

2 - Combater por todos os
endemias reinantes,
se destacam:

Febre typhoide
Tuberculose
Syphilis
Lepra
Peste
Verminoses
Filariose
Raiva





Directoria
A ella compete dar orientação technica,

scientifica e administrativa a todos os ser­
sani tarios do Estado, organisando-os

fiscalisa,ndo-()s directamente on por inter­
medio dos seus auxiliares e por elles res­
pondendo perante o Governo do Estado.
O seu quadro será apenas constituido pelo
Director Geral que será o Di ['ector da Di rec­
toria de Hygiene e Saúde Publica do Estado
e do Medico Assistente que será o seu im­
mediato auxiliar, o seu substituito nos im­
pendimentos temporarios e o Delegado de
Saúde do Municipio de Porto Alegre.

Instituto de Hygiene
O Estado manterá um Instituto de

Hygiene"ao qual competirá:
1 - Executar todos os exames desti­

nados a elucidação e diagnostIcas
de molestias contagiosas ou trans­
missiveis que atacam o homem,
o animal e a planta.

2 Acompanhar o estudo das en­
demias cu epidemias observadas
no Estado; das enzootias ou epi­
zootias regionaes e manter uma
secção de phyto-pathologia.

3 - Estudar e classificar animaes, in­
sectos e parasitas do Rio Grande
do Sul que mantenham relações
directas com problemas de Saúde
Publica, Pecuaria ou Agricultura.

4 - Estudar o poder bactericida dos
antisepticos e o poder insecticida
das substancias commumente
empregadas nas desinfecções e
no combate das molestias que
atacam o gado ou as plantas.

5 Attender as requisições destina­
das a auxiliar, principalmente, os
serviços sanitarios das Delegacias
de Saúde dos Municipios vizinhos.

6 - Preparar vaccinas preventivas pa­
ra fim prophylactico e tambem
curativas, para uso humano e da
veterinaria.

7 Preparar sôros e outros productos
biologico::!commummente em­
pregados como preventivo, cura­
tivo ou para elucidar diagnosti­
cos, quer para uso humano, quer
para veterinario.

8 - Preparar soluções medicamento­
sas iniectaveis para uso humano
ou veterinario.

9 - Occupar -se de toda e qualquer
questão scientifica que tenha ou
possa ter ligação directa ou in­
directa com problemas que digam
respeito á Hygiene, á Saúde
Publica, á Pecuaria ou Agri­
cultura.

10- Manter cursos de especialisação
destinados aos medicos, veterina­
rio::! e aos que queiram se dedicar
a phyto-pathologia.

11 Organisar um Muséo, uma biblio­
theca, dar publicidade aos tra­
balhos scientificos e praticos e
executar e manter relações com
os estabelecimentos congeneres
nacionaes e extrangeiros.

Inspectorias sanitarias
As 6 Inspectorias Sanitarias a cargo

das quaes ficarão os 6 Districtos Sanitarios
em que será dividido o Estado, terão por
obrigação a fiscalisação rigorosa do trabalho
das Delegacias de Saúde que, respectiva­
mente, lhes ficarão directamente subordi­
nadas e estabelecerão a união entre as
Delegacia e a Repartição Central.

Cada Inspectoria Sanitaria não terá
mais do que 1 Medico inspector e um
2. o escripturario e poderá ser installada em
um compartimento da Delegacia do Muni­
cipio em cuia séde ficar installada a ins­
pectorta.

Delegacias de Saúde
São ellas que executam todo o trabalho

sanitario constante do programma traçado
sob a orientação da Repartição Central e
do accôrdo com o Codigo Sanitario que
será opportunamente organisado.

Na séde de cada Município será ins­
tallada uma Delegacia de Saúde que zelará
pela saúde da respectiva população e para
maior efficiencia de acção ellas manterão
permanentemente, em cada Districto dos
Municipios um Guarda Sanitario que auxi­
liará a acção da Delegacia e fiscalisará o
cumprimento fiel das obrigações impostas
pelo Codigo Sanitario. Os Guardas Sanita­
rios executarão as ordens dos Delegados de
Saúde e manterão esses sempre informados
de todas as occurencias.

Assim todos os Municipios do Estado
terão organisação sanitaria, sob o contrôle
de um centro unico que estabelecerá a uni­
formidade do trabalho e manterá a unidade
de vista. Sem o commando unico todo o
trabalho será despersivo e o resultado final





11 - Fiscalisar os generos alimenticios
(preparo, qualidade, estado de
conservação e acondicionamento),
bebidas, etc. destinadas ao con·
sumo da população.

12 -- Executar a lucta contra a mor·
talidade infantil, fazendo a hy·
giene pre-natal, natal e post-natal;
promovendo a creação de camaras
de ammamentação para as cre­
anças até 1 anno de idade, junto
as fabricas, officinas, ateliers, etc.
que empregam mulheres nos dif·
ferentes trabalhos; a creação de
créches, jardins de infancia, got­
tas de leite, etc. para as creanças
de 1 a 6 annos de idade e as
que, por motivo justo, estejam
submettidas ao regimem de ali·
mentação artificial e, finalmente,
ensinando, por todos os meios,
ás mães os principios de pueri­
cultura.

13 - Fazer a lucta contra a syphlis e
a tuberculose mantendo os res­
pectivos dispensarios.

14 - li'iscalisar o exercicio da medicina,
pharmacia, odon tologia, obstetri·
cia e o commercio dos entor­
pecentes.

15 - Fazer por todos os meios a edu­
cação sanitaria da população.

Serviço de fiscalisação sanitaria
Compete a essa Secção, que é inde­

pendente do Centros de Saúde, a fiscali·
sação sanitaria dos generos alimentícios,
medicamentos e os entorpecentes que sahi­
rem do Municipio de Porto Alegre quer
para os demais Municipios, quer para fora
do Estado e tambem a importação delles
para o consumo da população. Em resumo,
todo o genero alimenticio, medicamentos
ou entorpecentes que sahirem do Municipio
de Porto Aleg.Ie ou neHe entrarem serão
fiscalisados por esta Secção.

Os Centros de Saúde apenas fiscalisarão
o commercio interno e não a sahida ou
entrada, dos productos alimenticios, dos
entorpecentes e medicamentos.

Como o leite destinado ao consumo
da população da cidade, provem grande
parte dos Municipios vizinhos e dos demais
districtos do Municipio de Porto Alegre,
a sua fiscalisação, á entrada da cidade e
a distribuição ficarão a cargo da Secção
de Fiscalisação Sanitaria. Os Centros de

Saúde só fiscalisarão a venda
restaurants, leitarias, baars, cafés, llvuOl>:l.

A fiscalisação do leite
estabulos por um corpo de vet;erinaI:ios
examinarão constantemente o
vaccas. A entrada do leite
será fiscalisada no entreposto de
mento por uma turma de fiscaes
colherão as amostras para as
analyses e um grupo de br()mat()loI4istás
que procederão os exames. Para a
buição será adaptado um typo de galrraifa.
com fecho inviolavel.

A fiscalisação do leite deverá
no proprio entreposto no qual
isso, um pequeno laboratorio mOlnt~tdo

toda a apparelhagem necessaria.
O mesmo acontece com a

o abastecimento da população, que nl'.ú,6.m

de matadouros situados fóra do ","UIUV'll!~"'.
A Secção de fiscalisação sanitaria ov.,,,"',""'"
a fiscalisação nos proprios
nos quaes manterá veterinarios encal'reliEa..
dos desse serviço. Entretanto
levar em conta essa despesa nAr.I1""

um Decreto do Governo do
corre por conta dos proprios m~tta,dOllroIS.

A fiscalisação da venda em rel,llUHJ

açougues será feita pelos Centros de baUCl,~.

Inspecção Medico·escolar
Actualmente está subordinada á

toria da Instrucção, porém o
encarregará de demonstrar o erro
conveniencia de não annexal-a á lire:ct(tl'iá
de Hygiene e Saúde Publica do lils1ja,dli);
E' um serviço sanitario e é o cornp!lerr
to da hygiene infantil. Para a
mação da raça que está aos poucos
nerando, é indispensavel prestar as~üsjGe:h

á creança e essa é sempre
antes do nascimento com a hVQ:ieme
natal e se prolonga até a
16 annos que é o fim de periodo
se consideram corrigiveis as anorlna'líd:adJ~í'

do desenvolvimento.
Por commodidade esta as~~iSljencía

divide em 5 períodos a saber:
pré-natal - da concepção até o

da gestação
natal - por occasião
post-natal - desde o na:sci][lle:nto

1 anno de idade
pré-escolar ~ de um anno

nos de idade
escolar - de 6 annos até 15 ao 16
E' uma assistencia continua

todo o período em que se cOlIlSIl1elra





4 - O isolamento dos predios
existam doentes de molestia
tagiosa.

5 -- O auxilio ao serviço de
de f6cos.

6 - A fiscalisação directa
sinfecções concurrentes a
das familias dos doentes.

7 - A remoção de doentes
de molestias contagiosas e
curados quando tenham
tados no hospital de .'-"'UHHJiViJlY",

8 - O servIço de conducção e
porte requisItado pelas
pendencias da Repartição.

JIospital de Isolanaento
O Hospital de Isolamento da ueleg:aCILa

de Saúde do Município de Porto
cI estina-se a receber os doentes de llHJle~,LJçU,

infecto - contagiosas que não
isolados nos respectivos (1orrlli~11l0S.

Os doentes recolhidos ao
Isolamento serão ne11e tratados e
ser acompanhados por uma pess6a UCL1UUVH

CONCLUSÕES
1 - A actual organIsação sanitaria

Grande do Sul, embora eXl3clltada
todos os MunicIpios, não
as necessidade3.

2 - E' inclispfnsavel uma
feita de modo a haver uma
recção, sem o que não pode
uniformidade de vistas na eXI~C.U.y(l;l:Yi

dos differentes servIços. O
poderá obedecer a um pf()granl
organisado, sem o que
obter o resultado desejado.

3 - Ha conveniencia que cn'·Ull'r.C salllt!il.+

rios fiquem sob a direcção
de modo a poder eHe zelar,
mente, pela saúde da

4 - A centralisação dos servIços,
a lei n.o 19, já citada, é nr.,~cr<t"l

meio de convenios est,abele:CHlOS
o Estado e as .ML:mil:;ipa!i(iacLes.

5 - O Estado assumindo a
dade da execução de todos
sanitarios, precisará de:sPlmcler
de 6.200:000$, sem o que
pôr em pratica o pr(}gl'anUIJ,a

6 - E' justo que o 1'JstaclO
dades concorram para o
serviços sanitarios. Essas

das respectivas rendas.
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12 Fornecer culturas e corantes para
as Delegacias do Estado si fôr
necessario.

13 - Fornecer as culturas destinadas
a verificação do effeito das des·
infecções procedidas e fazer os
respectivos exames.

14 - Prestar todo o auxilio possivel
aos estudos scientificos que forem
executadas pela Directoria de
Hygiene e S3úde Publica ou por
outra qualquer Hepartição do
Estado.

Laboratorio de chilllica
O laboratorio de chimica funccionando

na Directoria de Hygiene desde ha muitos
annos tem um movimento muito grande
e a elle recorrem todas as demais secções
da Hepartição.

Para poder attender ao serviço que
lhe está affecto é necessaria a creação.
pelo menos das 4 Secções seguintes:

Secção de chimica analytica
Secção de chimica biologica
Secção de chimica toxilogica
Secção de chimica bromatologica

O laboratorio deverá fazer todas as
analyses chimicas e bromatologicas neces­
sarias para fiscalisação dos generos ali­
menticios destinados á exportação, á im­
portação e ao consumo da população; fará
tambem as analyses destinadas ás inspecções
de saúde e as toxicologicas, frequentemente
requisitadas pelo Gabinete Medico Legal
da Chefatura de Policia.

Olaboratorio Central possuirá filiaes em
Caxias, Bento Gonçalves, Rio Grande, Pe­
lotas, Marcellino Ramos, Nova Vicenza e
Garibaldi e em outro qualquer municipio
onde fôr necessario para a fiscalisação dos
generos de exportação. Esses Jaboratorios
filiaes, a medida que as Delegacias de Saúde
forem sendo creadas, serão a ellas annexados.

Desinfectorio

A essa dependencia da Delegacia de
Saúde do .Município de Porto Alegre ficará
affecto:

1 - Todo o serviço de desinfecção e
desinlestação de predios, ob­
jectos, etc.

2 - A distrIbuição de veneno para
ratos e insecticídas para a des­
truição de insectos, etc.

3 - Luta contra os cães que vagam
pelas ruas da cidade, contra as
moscas e contra os mosquitos.


